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Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
adesão, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 38/98, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 175, de 31 de Julho de 1998, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 34/98, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 175, de 31 de Julho
de 1998, tendo depositado o seu instrumento de adesão
em 14 de Outubro de 1998, conforme o Aviso n.o 277/98,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 280,
de 4 de Dezembro de 1998.

A Convenção entrou em vigor para os Emiratos Ára-
bes Unidos em 2 de Junho de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 24 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 349/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Geórgia depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 18 de Fevereiro de 2004, o seu ins-
trumento de adesão à Convenção Internacional contra
a Tomada de Reféns, concluída em Nova Iorque em
17 de Dezembro de 1979.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 3/84, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 33, de 8 de Fevereiro de 1984, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 6 de Julho de 1984,
conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 216, de 17 de Setembro de 1984.

A Convenção entrou em vigor para a República da
Geórgia em 19 de Março de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 24 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 350/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Arménia depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 16 de Março de 2004, o seu ins-
trumento de adesão à Convenção Internacional contra
a Tomada de Reféns, concluída em Nova Iorque em
17 de Dezembro de 1979.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 3/84, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 33, de 8 de Fevereiro de 1984, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 6 de Julho de 1984,
conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 216, de 17 de Setembro de 1984.

A Convenção entrou em vigor para a República da
Arménia em 15 de Abril de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 24 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 351/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
do Paraguai depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 22 de Setembro de 2004, o seu ins-

trumento de adesão à Convenção Internacional contra
a Tomada de Reféns, concluída em Nova Iorque em
17 de Dezembro de 1979.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 3/84, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 33, de 8 de Fevereiro de 1984, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 6 de Julho de 1984,
conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 216, de 17 de Setembro de 1984.

A Convenção entrou em vigor para a República do
Paraguai em 22 de Outubro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 24 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 352/2006

Por ordem superior se torna público que a Jugoslávia
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 28 de Novembro de 2000, o seu instrumento de
aceitação das Emendas aos artigos 34.o e 55.o da Cons-
tituição da Organização Mundial de Saúde, adoptadas
com a Resolução WHA 26.37 da XXVI Assembleia
Mundial de Saúde, concluída em Genebra em 22 de
Maio de 1973.

Portugal é Parte nestas Emendas, aprovadas, para
ratificação, pelo Decreto n.o 772/74, publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 303 (suplemento), de 31 de
Dezembro de 1974, tendo depositado o instrumento de
aceitação em 20 de Fevereiro de 1975, conforme o Aviso
n.o 204/2006, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 17, de 24 de Janeiro de 2006.

As Emendas entraram em vigor para a Jugoslávia
em 28 de Novembro de 2000.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 25 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 353/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Irlanda depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 30 de Junho de 2005, o seu ins-
trumento de adesão à Convenção Internacional contra
a Tomada de Reféns, concluída em Nova Iorque em
17 de Dezembro de 1979.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 3/84, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 33, de 8 de Fevereiro de 1984, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 6 de Julho de 1984,
conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 216, de 17 de Setembro de 1984.

A Convenção entrou em vigor para a República da
Irlanda em 30 de Julho de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 25 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.




